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2017/Crime


APELAÇÃO-CRIME. RECEPTAÇÃO DOLOSA. CONTINUIDADE DELITIVA.

1. ÉDITO CONDENATÓRIO. MANUTENÇÃO. Relatos dos policiais civis que efetivaram a diligência, atestando que apreenderam, na residência do apelante, um veículo, uma impressora e um notebook objetos de roubo e furto, a companheira dele e corré tendo afirmado que, da prisão, ele lhe pedira para guardar aquele primeiro, e comprar estes últimos. Denunciada que, na fase de investigações, havia confirmado o que dissera aos policiais no momento da prisão em flagrante, alterando a versão no contraditório, quando asseverou que terceira pessoa teria pedido que guardasse o veículo, utilizando-se, então, da casa do réu, que estava preso, sendo que não morava mais com ele. Degravação das conversas de “whatsapp” que confirma a primeira versão trazida pela acusada, na polícia. Negativa de autoria do imputado, que restou isolada nos autos, além de contrariada pela prova produzida pela acusação. Dolo de receptação assente das circunstâncias do fato, o veículo estando na casa do réu, sem que tivesse ele justificativa para tanto. Prova segura à condenação, que vai mantida.

2. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. MULTA. ISENÇÃO. INVIABILIDADE.Acusado cuja defesa foi patrocinada por defensor constituído durante todo o processamento da ação penal, inclusive, agora, na fase recursal, não havendo nos autos, por outro lado, qualquer indicativo de que não tenha condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo de sua própria manutenção ou de sua família. Pleito de assistência judiciária gratuita indeferido. Inviável, por outro lado, a exclusão da pecuniária imposta, por tratar-se de pena cumulativa, prevista expressamente em lei, de aplicação cogente, portanto, sem afrontar o princípio da intranscendência da pena – art. 5º, XLV, da CF. Eventual impossibilidade de pagamento, pelo invocado estado de pobreza, deve ser alegada no juízo da execução, não competindo a análise ao juízo do conhecimento. Inviabilidade da isenção requerida, por ausência de previsão legal.
APELO IMPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Desembargadoras integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente) e Des.ª Isabel de Borba Lucas.

Porto Alegre, 13 de junho de 2018.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

Adoto, de início, o relatório constante na sentença de fls. 302/315, publicada em 10/07/2017 (fl. 316):

“(...)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra Oilson de Oliveira, (...) com 33 anos à época dos fatos, (...); Charlane de Castro Batista, de alcunha “Xaxa”, (...) com 23 anos à época dos fatos, (...) dando-os como incursos nas sanções do artigo 288, caput, combinado com o artigo 29, caput, e do artigo 180, caput, combinado com o artigo 29, caput, na forma do artigo 69, caput, todos do Código Penal; e Rafael da Silva, de alcunha “Peguinha” e “Sebo”, (...) com 28 anos à época do fato, (...) dando-o como incursos nas sanções do artigo 288, caput, combinado com o artigo 29, caput, e com o artigo 61, inciso I, e do artigo 180, caput, combinado com o artigo 29, caput, e com o artigo 61, inciso I, na forma do artigo 69, caput, todos do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos: 

“1º FATO:
No decorrer do ano de 2016, em horário e local não esclarecidos, na Cidade de Passo Fundo/RS, os denunciados OILSON DE OLIVEIRA, CHARLANE DE CASTRO BATISTA e RAFAEL DA SILVA, em comunhão de esforços e conjugação de vontades entre si e com outros indivíduos ainda não identificados, associaram-se, para o fim específico de cometer crimes de receptação de veículos.

Os denunciados reuniram-se, dolosamente, cada um com uma atividade definida, mas todos conscientes da finalidade da associação: receptação de veículos.

Os denunciados, de forma organizada, receptavam veículos visando a posterior permuta de tais bens por armas e/ou por substâncias entorpecentes.

A conduta de cada um dos integrantes da associação, no todo, fomentava a subtração de veículos na região.

O denunciado OILSON DE OLIVEIRA, malgrado recolhido ao Presídio Regional de Passo Fundo/RS, mantinha contatos com os codenunciados, orientando-os a respeito da forma como proceder no transporte e na ocultação de veículos.

A denunciada CHARLANE DE CASTRO BATISTA prestava auxílio material, recebendo e ocultando objetos e veículos receptados no endereço residencial.

O denunciado RAFAEL DA SILVA era o executor dos comandos do codenunciado e ocultando objetos e veículos receptados no endereço residencial.

O denunciado RAFAEL DA SILVA era o executor dos comandos do codenunciado OILSON DE OLIVEIRA e promovia o transporte e/ou ocultação dos veículos subtraídos.

Nos aparelhos de telefone celular dos denunciados CHARLANE DE CASTRO BATISTA e RAFAEL DA SILVA ficaram registradas trocas de mensagens com OILSON DE OLIVEIRA e com outro indivíduo identificado, na lista de contatos do denunciado RAFAEL DA SILVA, como “CPX”, a comprovar a atividade criminosa, seus atores, suas tarefas e responsabilidade,

De se destacar as seguintes trocas de mensagens entre os denunciados CHARLANE DE CASTRO BATISTA e OILSON DE OLIVEIRA: (…)

Ainda, de se transcrever a mensagem enviada pelo indivíduo identificado, na lista de contatos do denunciado RAFAEL DA SILVA, como “CPX” para o referido indiciado:

'e ai cupincha sereno na paz? Mais tarde vou trocar uma ideia com o Mano Brau…, pra vê se ele tem a garagem certinho, daí nós já vamo pega outra… viu os cara pediram uma HILUX… daí nos troca por arma e pegamo um preço mais tri, daí nós pegamo um pouco em arma e um pouco em droga de novo… eles querem uma HILUXZONA, quanto mais nova melhor, só não pode ter rastreados, viu esse mocó que tu boto no mato não dá pra tu levar de primeira as caminhoneta pra lá, corre o risco de te rastreador entendeu, caminhoneta pra lá, corre o risco de te rastreador entendeu, esse mocó nos temo que dexa pra não perder essa garagem que tu levo… vo troca uma ideia com o Mano Brau, pra vê se ele vai querer uma caminhonete daí tu já vai buscar certa, sem te que busca e não te pra quem entregar… viu se nós tive que entrega umas três quatro caminhonete, para recebe depois vamo manda meu… olha que vo te fala pra ti: cuida pra não pega tu em lugar nenhum, pra não te recunha, bota tua luvinha, tu é esperto pra roba, não vai fazer bobagem nem de dar tiro em ninguém, só pega num lugar que tu vai vê que não vai da reação, pra não reagirem nada…'

O denunciado RAFAEL DA SILVA é reincidente (fls. 54/57 do A.P.F.).

2º FATO:

Entre os dias 12 de julho e 28 de outubro de 2016, em horário não esclarecido nos autos, na Rua Salgado Filho, n.º 461/Beco, no Bairro Petrópolis, Cidade de Passo Fundo/RS, os denunciados OILSON DE OLIVEIRA, CHARLANE DE CASTRO BATISTA e RAFAEL DA SILVA, em comunhão de esforços e conjugação de vontades, em prol dos objetivos da associação criminosa, receberam, transportaram e/ou ocultaram, em proveito próprio, a impressora marca “HP”, modelo “Officejet 100 mobile printer” e o computador pessoal “Netbook” marca “Acer”, modelo “Aspire One 721-3881” (auto de apreensão da fl. 12 do APF), avaliados no total de R$ 1.048,00 (um mil e quarenta e oito reais – auto da fl. 113 do I.P.), coisas que sabiam ser produtos de crime, pois anteriormente subtraídas da vítima ROSIMARI MAINARDI DALMAGRO e sem documento comprobatório de procedência e de origem não declarada.

No dia 12 de julho de 2016, por volta das 21h10min, na Rua Jacinto Vilanova, na via pública, em frente ao n.º 179, no Bairro Centro/Vila Annes, na Cidade de Passo Fundo/RS, o veículo Chevrolet Spin 1.8l AT LT ADV, de cor cinza e de placas IUW 6450, foi roubado, tendo no interior do automotor, dentre outros objetos, a impressora marca “HP”, modelo “Officejet 100 mobile printer” e o computador pessoal “Netbook” marca “Acer”, modelo “Aspire One 721-3881” (ocorrência n.º 13015/2016 das fls. 36/38 do APF).

Posteriormente, os denunciados, em comunhão de esforços e conjugação de vontades, em prol dos objetivos da associação criminosa, receberam, transportaram e/ou ocultaram os objetos sabendo da origem ilícita dos bens, pois o fizeram desprovido de comprovação de origem, notas fiscais de compra ou de outro documento de propriedade.

No dia 28 de outubro de 2016, por volta das 09 horas, na Rua Salgado Filho, n.º 461/Beco, no Bairro Petrópolis, Cidade de Passo Fundo/RS, na residência dos denunciados OILSON DE OLIVEIRA e CHARLANE DE CASTRO BATISTA, policiais civis estiveram no local para apurar informação de ocultação de um veículo Jeep/Cherokee roubado no dia 24 de outubro de 2016. Na oportunidade, os agentes policiais localizaram e apreenderam o indicado veículo roubado, a chave original do automotor, a impressora, o computador e uma folha de agenda contendo anotações manuscritas de nomes, de alcunhas e de valores (fl. 89 do IP).

O denunciado RAFAEL DA SILVA concorreu para a prática do crime, pois na divisão de tarefas na associação criminosa, era o responsável pelo transporte e/ou ocultação de bens subtraídos.

O denunciado RAFAEL DA SILVA é reincidente (fls. 54/57 do APF).

3º FATO:

Entre os dias 24 e 28 de outubro de 2016, em horário não esclarecido nos autos, na Rua Salgado Filho, n.º 461/Beco, no Bairro Petrópolis, Cidade de Passo Fundo/RS, os denunciados OILSON DE OLIVEIRA, CHARLANE DE CASTRO BATISTA e RAFAEL DA SILVA, em  comunhão de esforços e conjugação de vontades, em prol dos objetivos da associação criminosa, receberam, transportaram e/ou ocultaram, em proveito próprio, o veículo utilitário I/Jeep Cherokee Sport, de cor preta e de placas DSD 3444 (auto de apreensão da fl. 12 do APF), avaliado em R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais – auto da fl. 113 do IP), coisa que sabiam ser produto de crime, pois anteriormente subtraído da vítima JANDIRA INÊS TEREZINHA VELHO CASTILHOS e sem documento comprobatório de procedência e de origem não declarada.

No dia 24 de outubro de 2016, por volta das 19h30min, na Rua Tomaz Gonzaga, na via pública, na esquina com a Rua Bento Gonçalves, no Bairro Fátima, na Cidade de Passo Fundo/RS, o veículo utilitário I/Jeep Cherokee Sport, de cor preta e de placas DSD 3444, foi roubado (ocorrência n.º 18707/2016 das fls. 65/66 do apf).

Posteriormente, os denunciados, em comunhão de esforços e conjugação de vontades, em prol dos objetivos da associação criminosa, receberam, transportaram e/ou ocultaram o veículo sabendo da origem ilícita dos bens, pois o fizeram desprovido de comprovação de origem, desprovido de documentação de procedência e de trânsito ou de outro documento de propriedade.

O denunciado OILSON DE OLIVEIRA determinou o transporte e a ocultação do veículo no endereço da residência dele e da codenunciada CHARLANE DE CASTRO BATISTA, que, ciente da procedência ilícita do bem, recebeu o veículo subtraído.

O denunciado RAFAEL DA SILVA concorreu para a pra´tica do crime, pois, na divisão de tarefas na associação criminosa transportou o veículo e o ocultou na residência dos codenunciados.

No dia 28 de outubro de 2016, por volta das 09 horas, na Rua Salgado Filho, n.º 461/Beco, no Bairro Petrópolis, Cidade de Passo Fundo/RS, policiais civis estiveram no local para apurar informação de ocultação de um veículo Jeep/Cherokee roubado no dia 24 de outubro de 2016. Na oportunidade, os agentes policiais localizaram e apreenderam o indicado veículo roubado, a chave original do automotor, a impressora, o computador e uma folha de agenda contendo anotações manuscritas de nomes, de alcunhas e de valores (fl. 89 do I.P.).

O denunciado RAFAEL DA SILVA é reincidente (fls. 54/57 do APF).”

Os acusados Rafael e Charlane, foram presos em flagrante em 28 de outubro de 2016, sendo o auto devidamente homologado e convertida a prisão em preventiva para ambos (fl. 53).

A denúncia foi recebida em 21 de novembro de 2016 (fl. 07).

Citados (fls. 151/152), os réus responderam à acusação, sem ofertar rol de testemunhas(fls. 160/163; 169 e 170/171).

Houve pedido de revogação da custódia cautelar da ré Charlane, que foi indeferido, após manifestação do Ministério Público (fls. 172/179; 181/182 e 183).

Indeferiu-se pedido liminar em novo habeas corpus impetrado em favor de Charlane (fl.185/187), sendo, posteriormente, denegada a ordem (fls. 159/163). 

Não se tratando de hipótese de absolvição sumária, foi designada audiência (fls. 188).

Durante a instrução foram ouvidas duas vítimas, três testemunhas arroladas pela acusação, homologada a desistência de uma testemunha e interrogados os réus. Não requerendo as partes demais diligências, encerrou-se a fase instrutória (mídias – fls. 229 e 272).

Atualizaram-se os antecedentes dos acusados (fls. 273/280).

Em memoriais, o Ministério Público requereu a condenação dos acusados nos mesmos termos da denúncia (fls. 281/286).

A defesa do réu Oilson, em manifestação final, pugnou pela absolvição, em face da ausência de comprovação da participação do acusado nos delitos a ele imputados (fls. 288/292).

Em memoriais, a defesa da ré Charlane sustentou pela absolvição da acusado, pois o conjunto probatório é frágil para comprovar a autoria delitiva. (fls. 295/297).

Por fim, a defesa do réu Rafael, em memoriais, no que diz respeito ao delito da associação, postula pela absolvição pois não houve comprovação nos autos  de que o réu possuía vínculo anterior com os demais denunciados. Em relação ao crime de receptação, requer a absolvição pois não restou configurado o dolo para a prática do crime, resultando na atipicidade do fato. Em caso de condenação, requer  a desclassificação da receptação para o delito previsto no artigo 180, § 3º, do Código Penal, bem como que sejam reconhecidas e aplicadas a atenuante da confissão espontânea e aminorante da participação de menor importância (fls. 298/301).

(...)”.

No ato sentencial a magistrada singular JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE A  DENÚNCIA para absolver OILSON DE OLIVEIRA, CHARLANE DE CASTRO BATISTA e RAFAEL DA SILVA das imputações no art. 288, caput do CP (1º fato), e Rafael, ainda, das imputações no art. 180, caput do CP (2º fato), todos com base no art. 386, VII do CPP, e condená-los como incursos nas sanções do art. 180, caput do CP, Oilson e Charlane 2x (2º e 3º fatos) e Rafael 1x (3º fato), OILSON às penas de 2 ANOS E 15 DIAS DE RECLUSÃO (penas-base de 1 ano e 6 meses, aumentadas em 3 meses pela agravante da reincidência e, em 1/6, pela continuidade delitiva), no regime inicial semiaberto e multa de 30 dias-multa, à razão unitária mínima; CHARLENE às penas de 1 ANO E 2 MESES DE RECLUSÃO (penas-base de 1 ano, tornadas definitivas para cada fato, aumentada em 1/6 pela continuidade delitiva), no regime inicial aberto e multa de 10 dias-multa, à razão unitária mínima; e RAFAEL às penas de 1 ANO, 4 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO (pena-base de 1 ano e 2 meses, aumentada em 2 meses e 10 dias pela agravante da reincidência) no regime inicial semiaberto e multa de 15 dias-multa, à razão unitária mínima. Negada a substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos aos acusados Oilson e Rafael e concedida à denunciada Charlene, por 1 restritiva de prestação de serviços à comunidade e multa de 10 dias-multa, à razão unitária mínima. Reconhecido à acusada Charlene o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação. Mantida a prisão cautelar dos acusados Oilson e Rafael. Custas pela metade, pelos condenados, em proporção, suspensa a exigibilidade em relação ao denunciado Rafael.

Inconformada, a defesa do acusado Oilson, bem como este, por termo nos autos, apelaram do decisum (fls. 327 e 324), desejo contrário ao manifestado pelos denunciados Charlene e Rafael, quando pessoalmente intimados (fls. 322 e 326).

Em razões, a defesa do denunciado Oilson, sustentando a tese de insuficiência de provas, pugnou pela absolvição. Subsidiariamente, requereu a concessão da assistência judiciária gratuita e a isenção da pena de multa (fls. 331/338). 

Contra-arrazoado o apelo (fls. 341/345), os autos foram remetidos a esta Corte.

Aqui, o ilustre Procurador de Justiça, Dr. Glênio Amaro Biffignandi, manifestou-se pelo improvimento do apelo (fls. 347/349v). 
Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

Quanto à responsabilidade criminal do apelante, mais uma vez adoto a sentença de lavra da ilustre Juíza de Direito, Dra. Ana Cristina Frighetto Crossi, agora em seus fundamentos, integrando-os ao presente, como razões de decidir, com a devida vênia:

“(...)
A vítima Rosimeri Mainardi Dalmagro (2º fato), relatou ter sido furtada de sua residência a impressora HP Officejet 100 mobile printer e o Netbook Acer, modelo Aspire One 721-3881, bens estes que foram encontrados e apreendidos pelos Policiais Civis na residência dos denunciados Charlane e Oilson. Referiu ser de sua propriedade os objetos, destacando que no Netbook haviam documentos pessoais seus (mídia – fl. 229).

A vítima Jandira Inês Terezinha Velho Castilhos (3º fato), confirmou  o assalto, oportunidade em que dois agentes delitivos tripulando uma motocicleta, lhe abordaram e subtraíram o seu automóvel I/Jeep Cherokee Sport, cor preta, placas DSD 3444. Pouco tempo após o ocorrido, os Policiais Civis encontraram o referido veículo escondido em uma residência. Por fim, ressaltou ter recebido diversas ligações dos assaltantes, os quais lhe pediam dinheiro em troca do carro subtraído (mídia – fl. 229).

A testemunha policial Anderson dos Santos Daneli, relatou terem recebido informações anônimas de que havia um Jepp\Cherokee, roubado alguns dias antes, escondido em uma beco na Rua Senador Salgado Filho, no Bairro Petrópolis. Em seguida, dirigiram-se até o local e confirmaram a informação anteriormente repassada. Na residência estava a acusada Charlane, a qual alegou que o veículo havia sido deixado no pátio por outro rapaz na noite anterior a pedido do seu marido, o acusado Oilson, que estava preso. Além do automóvel, foram apreendidos um Netbook e uma impressora, provenientes de um outro roubo. Referiu que a ré Charlane, acrescentou que o denunciado Oilson pediu para que ela deixasse o portão aberto para que o rapaz deixasse o referido veículo no pátio da residência e para que cobrisse ele com um cobertor. Também ordenou que Charlane chamasse um táxi e pagasse a corrida para o indivíduo. Diante de tais informações, diligenciaram em busca do taxista, obtendo êxito em encontrá-lo e informou o local que havia deixado o indivíduo. Realizaram campana no local, enquanto o mandado de busca era elaborado. Na posse do referido mandado, ingressaram na residência do denunciado Rafael, que afirmou ter levado a camionete até a residência de Oilson na noite anterior. Disse que no aparelho celular do denunciado Rafael foi encontrado áudio em que ele conversa com um indivíduo que está no Presídio, sobre uma encomenda de outras camionetes, as quais seriam trocadas por droga e armas de fogo no Paraguai (mídia – fl. 229).

No mesmo sentido, a testemunha policial Dionatan Seriolli, disse que ao indagarem a acusada Charlane acerca do veículo, ela relatou que ele foi deixado por um rapaz a pedido do réu Oilson. A ré ainda informou ter chamado um táxi para o indivíduo e ter pago a corrida. Apreenderam outros objetos oriundos de outro roubo. Lograram êxito em encontrar o taxista, o qual informou o endereço em que deixou o referido rapaz na noite anterior. Na posse do mandado de busca e apreensão, adentraram na residência do acusado Rafael, o qual confirmou ter levado a camionete até a residência do réu Oilson. Destacou que a denunciada Charlane informou que o contato “Bobo” no seu celular é de Oilson . Ao final, informou que nos aparelhos telefônicos apreendidos existiam conversas referindo mercadorias roubadas (mídia – fl. 229).

A testemunha Evandro da Silva, taxista, confirmou ter realizado uma corrida no Bairro Petrópolis, “a pedido de uma moça”. Dirigiu-se até o local mencionado pelo telefone, e ao chegar um rapaz embarcou no táxi, indicou  um endereço no Bairro Vera Cruz como trajeto e pagou a corrida com o dinheiro entregue pela referida moça, após retornou ao ponto de táxi. Esclareceu que houve telefonema para o ponto de táxi e atendeu a corrida por ser o primeiro na fila. Destacou que no momento da ligação, a mulher mencionou que reside na Rua Salgado Filho, mas esperariam pelo depoente na esquina, juntamente com o outro indivíduo (mídia – fl. 272).

Em interrogatório o acusado Rafael da Silva, alegou ter ganhado R$ 50,00 (cinquenta reais) para levar a camionete até o endereço indicado. Confirmou que a ré Charlane pagou o seu táxi para que retornasse para casa. Estava em uma boca de fumo consumindo drogas, oportunidade em que um cara pediu-lhe para que levasse uma camionete até um certo local por R$ 50,00 (cinquenta reais). Não soube dizer o nome do indivíduo, apenas informando que era “um alemão”. Ao ser questionado pela defesa se circulou com o veículo, relatou que estava em casa com seu cachorro, fazendo uso de narcótico, quando um homem pediu para levar a referida camionete por uma certa quantia em dinheiro e droga, o qual aceitou (mídia – fl. 272).

O réu Oilson de Oliveira, por sua vez, negou a prática delitiva, alegando desconhecer os fatos. Disse ter sido casado com a ré Charlane, sendo que atualmente é separado. Referiu não conhecer o corréu Rafael (mídia – fl. 272). 

Por fim, a denunciada Charlane de Castro Batista disse não ter trabalho e morar com os pais. Acerca dos fatos, relatou que estava brigada com o réu Oilson e não mantinham relacionamento na época do ocorrido. Disse que estava se relacionando com outro indivíduo de nome Odair. Mencionou ter conhecido o acusado em uma festa e começaram a conversar via Whatsapp. Disse que ele lhe pediu para abrir a residência e guardar a camionete que um indivíduo deixaria no local. Não soube apontar quem seria o referido rapaz, pois estava muito escuro naquele momento. Ressaltou que não tinha conhecimento de que a camionete que o acusado Oilson pediu para que guardasse na residência era oriunda de um roubo. Disse que não residia no domicílio do acusado, apenas dirigiu-se ao local a pedido dele e que a chave estava escondida na caixa de luz. Novamente, informou não conhecer o denunciado Rafael (mídia – fl. 272).

Ausentes preliminares a serem enfrentadas, analisa-se o mérito da demanda.

Receptações (2º e 3º fato)

O delito de receptação exige, como se depreende da expressão “coisa que sabe ser produto de crime”, a existência de um crime anterior. Dessa forma, no caso em tela, a origem criminosa do automóvel apreendido é incontroversa, fazendo prova as comunicações de ocorrência policial (fls. 07/11; 31/32 e 36/38). Ainda, a materialidade do fato está caracterizada pelos autos de apreensão (fls. 12/13), de avaliação indireta (fl. 113) e dos documentos de fls. 89/103, além dos relatos testemunhais. 

A respeito da matéria, Luiz Regis Prado1 assim leciona:

“O primeiro pressuposto para a caracterização do presente delito é, portanto, a prova da existência de um crime anterior... Não se exige também que a infração anterior já tenha sido apurada em processo ultimado; basta a prova de sua ocorrência...”. 

Cumpre asseverar que o dolo na receptação, via de regra, é de difícil comprovação, por se tratar de comportamento meramente subjetivo do agente, cuja demonstração em juízo, geralmente, depende da confissão. Entretanto, na maioria dos casos, o réu nega a ciência da origem ilícita do bem. Assim, a prova há de se dar de forma indireta, extraída da conduta do réu e das circunstâncias fáticas e indícios que envolvem o delito. 

Colaciono a jurisprudência nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E RECEPTAÇÃO. CONDENAÇÃO. INCONFORMIDADE DA DEFESA. PORTE ILEGAL DE ARMA. PALAVRA DOS POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. Os depoimentos dos milicianos representam elemento probatório lícito, que devem receber o valor que possam merecer dentro do contexto da prova do processo e a partir do cotejo decorrente do livre convencimento e da persuasão racional conferida ao Juiz, só sendo lícito sobrestar seu valor se existirem elementos concretos da vinculação dos agentes com uma tese acusatória espúria, hipótese inocorrente. RECEPTAÇÃO. DOLO EVIDENCIADO. Certa a prova da autoria, uma vez que o réu foi identificado como possuidor do objeto que havia sido roubado em data pretérita, indicando claramente sua origem ilícita. No caso, o dolo se evidencia pela própria natureza do bem apreendido. APELO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70071588602, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandro Luz Portal, Julgado em 29/06/2017) 

Verifica-se, no caso em tela, que os elementos coligidos se mostram suficientes para apontar que os acusados Oilson, Charlane e Rafael tinham ciência da procedência ilícita do automóvel, bem como que os denunciados Oilson e Charlane tinham conhecimento de que o Netbook e a impressora eram oriundos de  roubo.

Interrogado, o denunciado Oilson, tanto em juízo como em fase inquisitorial, negou as práticas delitivas que versam sobre ele, apenas alegando desconhecer os fatos. 

O réu Rafael, primeiramente, em fase policial, confirmou ter transportado o veículo a pedido de um indivíduo “alemão”, de alcunha Odair ou Otair. Referiu que em troca de algumas pedras de crack e R$ 50,00 (cinquenta reais), levou o automóvel até uma residência na qual uma mulher abriu o portão e pagou o táxi para ele retornar até sua residência. Em juízo, trouxe a mesma versão dos fatos.

Já a denunciada Charlane, em instrução, negou sua participação, bem como o relacionamento amoroso com o denunciado Oilson na época dos fatos. Disse apenas ter feito um favor a este, bem como negou residir na casa do referido acusado. Na fase inquisitorial, apresentou versão desconexa dos fatos, a qual transcrevo, para melhor esclarecimento do ocorrido (fls. 18/19):

“que nesta madrugada recebeu mensagem de seu marido preso – Oilson, para deixar o portão da casa sem chavear, na sequência ouviu um barulho e ao ver a camioneta já estava dentro do pátio, e o rapaz que levou a camioneta já ao lado da casa. Na sequência recebeu outra mensagem de Oilson para pagar o táxi para o rapaz. Ligou para o ponto e foi com ele até a esquina, aguardaram o táxi chegar, pagou R$ 50,00 ao taxista que o levou embora. Nunca tinha visto o rapaz, ele tinha consigo um cão, a chave da camioneta foi entregue a depoente, Oilson nada disse do porque guardar a camioneta. Ele nada referiu sobre cobrir a camioneta, não referiu também ser roubada. Foi o primeiro carro guardado no local, além do gol de Oilson que fica também no pátio, que as rodas sobressaltantes que foram colocadas no gol de Oilson, foram adquiridas por ele dentro da cadeia, foi um guri de nome Bruno que mora na Rua de cima que levou e instalou no Gol. Não sabe a procedência das rodas. Que o notebook e a impressora também foram adquiridos por Oilson dentro da cadeia e a depoente foi buscar na casa da mãe do preso que vendeu, na Bom Jesus, mesma rua perto do CIEP, o nome dele, o vendedor, que também está preso, é Jean. Diz não lembrar a cor da casa ou o nome da mãe dele, não sabe de onde vieram as rodas e os equipamentos de informática e nem quanto Oilson pagou por esses bens.”

Sendo assim, verificam-se falaciosas as alegações de que mantinha pouco contato com o denunciado Oilson. Restou demonstrado o relacionamento amoroso entre ambos, na época dos fatos, bem como ter a ré auxiliado na receptação tanto do automóvel, como da impressora e do netbook. 

Ressalta-se que as provas colhidas no inquérito policial podem ser utilizadas na formação da convicção do magistrado, embasando a condenação, desde que amparadas por provas judicializadas.

O artigo 155, caput, do Código de Processo Penal, é claro nesse sentido, in verbis:

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.  

O legislador, segundo lição de Andrey Borges de Mendonça2,

[...] não vedou que o magistrado considere os elementos informativos produzidos durante o inquérito policial para a condenação. A restrição constante é que o magistrado considere exclusivamente os referidos elementos. A contrario sensu, é possível que sejam reputados na sentença condenatória elementos produzidos durante o inquérito policial, desde que apenas como reforço às provas produzidas em juízo. (grifei).

Com efeito, no presente caso, as provas colhidas na fase policial vêm a complementar as produzidas em juízo. 

Quanto a origem ilícita do automóvel, da impressora e do netbook, cabalmente provada pelos elementos colhidos aos autos, destacando-se a comunicação das ocorrências policiais (fls. 31 e 36/38) e as declarações das vítimas Jandira Inês Terezinha Velho Castilhos e Rosimari Mainardi Camargo (mídia – fl. 229).

Importante destacar que a apreensão da res na posse do agente é circunstância que gera a presunção de responsabilidade, invertendo o onus probandi, ou seja, caberá ao réu provar a licitude da posse sobre a coisa. 

Segue o jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO DOLOSA E DISPARO DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO. INCONFORMIDADE DA DEFESA. PALAVRA DOS POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. Os depoimentos dos milicianos representam elemento probatório lícito, que devem receber o valor que possam merecer dentro do contexto  da prova do processo e a partir do cotejo decorrente do livre convencimento e da persuasão racional conferida ao Juiz, só sendo lícito sobrestar seu valor se existirem elementos concretos da vinculação dos agentes com uma tese acusatória espúria, hipótese inocorrente. PROVA DA ORIGEM ILÍCITA DA COISA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. O dolo dessa espécie normativa, via de regra, decorre do exame do contexto em que efetuada a ação criminosa, defluindo dessas mesmas circunstâncias. Cuida-se de hipótese de inversão do ônus da prova, decorrente das próprias circunstâncias em que o acusado se coloca. Cabia a ele demonstrar que adquiriu de forma legítima o objeto, o que não ocorreu. APELO DE C.D.S. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. O fato de o agente reagir à abordagem efetuando disparos de arma de fogo contra os policiais constitui elementar do tipo descrito no artigo 15, da Lei nº 10.826/03, pelo qual o recorrente também foi condenado. Daí porque a manutenção da avaliação desfavorável da culpabilidade quanto ao crime de receptação por esse argumento caracteriza dupla reprovação pelo mesmo fato. Basilar reduzida. REINCIDÊNCIA. APELO DE I.C.T. AGRAVANTE AFASTADA. A desconstituição do trânsito em julgado da condenação que embasou a exasperação da pena descaracteriza, por igual, a recidiva. Apenamento reduzido. APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS. (Apelação Crime Nº 70071925226, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandro Luz Portal, Julgado em 30/05/2017) 

 (...)

No caso, não o fizeram os denunciados, ao segundo fato, Oilson e Charlane, e ao terceiro fato, os réus Oilson, Charlane e Rafael. Em relação ao terceiro fato, evidente está a participação de todos os acusados na prática delituosa, ou seja, sob os comandos do denunciado Oilson, o qual estava preso, o acusado Rafael transportou o automóvel até a residência em que o corréu e a ré Charlane coabitavam, para que esta, também sob os comandos de Oilson, guardasse e ocultassem o veículo, colocando um cobertor em cima. Ressalta-se que tais coordenadas delitivas, vieram delineadas através das mensagens entre os acusados, demonstrando que o veículo era de origem ilícita e seria ocultado para que em seguida fosse trocado por dinheiro, drogas e armamento (documentos de fls. 90/103). 

Tudo indica que consciente e voluntariamente os acusados receberam, transportam e ocultaram o veículo apreendido, sabendo da origem ilícita do automóvel, não se fazendo aplicável a receptação na sua forma culposa, como postulado pela defesa de Rafael, pois presente o dolo. (...)

Quanto a este fato, os denunciados deixaram de trazer provas que demonstrassem suas razões, não apresentando motivos convincentes para estarem na posse no veículo de origem ilícita. Além do que, os elementos carreados apontam em sentido diverso, não se sustentando as versões defensivas. 

As testemunhas policiais foram uníssonas em relatar que após as informações de que havia um automóvel roubado em uma residência no beco da Rua Salgado Filho, diligenciaram até o local e lograram êxito em encontrar o automóvel Jeep/ Cherokee Sport e prender em flagrante a ré Charlane e o denunciado Rafael.

Contudo, em relação ao segundo fato delituoso, como mencionado anteriormente, a peça merece prosperar apenas quanto aos denunciados Charlane e Oilson. (...) 
Neste ponto, destaca-se que as alegações da denunciada Charlane na fase inquisitorial, já transcrita, apontam  que o acusado Oilson adquiriu a impressora e o netbook no presídio, tendo a denunciada dirigido-se até o endereço repassado por ele para pegar o bens. Após, judicialmente, negou que morasse com o denunciado, contraditou que manteve um relacionamento amoroso com este, bem como alegou que desconhecia que os bens apreendidos na residência eram de origem ilícita. Por certo que as declarações não convergem, faltando credibilidade.

Dessa forma, não há a mínima chance de acolhimento das alegações dos réus Oilson e Charlane. Estes não comprovaram a licitude na procedência dos objetos apreendidos. Ao contrário, no caso, pelas circunstâncias verificadas, tudo leva a crer que ambos tinham conhecimento da origem espúria do da impressora e do netbook, mostrando-se inaceitável a versão defensiva absolutória, pois presente o dolo.

A propósito, sobre a apreciação dos fatos, com a emissão de um juízo condenatório, relevante destacar o ensinamento de Walter Coelho3:

"É possível, enfim, afirmar que a apreciação da prova, em ''ultima ratio', é um trabalho de confrontação, em que a confirmação ou infírmação entre os dados comparados gera a convicção (ou a dúvida) da existência ou inexistência de um ou mais fatos que se pretendem demonstrar ou negar (provas negativas ou positivas). Em suma, trata-se, fundamentalmente, de uma confrontação, visando-se a confirmação.

Dificilmente uma só prova (prova única, singular) ou um só tipo de prova (prova simples) poderá gerar uma convicção plena. Várias provas (prova múltipla) ou várias espécies de prova (prova composta), todas idôneas e de expressiva relevância, quando harmônicas e convergentes, não apresentam, obviamente, qualquer dificuldade e asseguram um tranquilo julgamento dos fatos. Se as partes são concludentes, o todo, com mais razão, também o será."

Logo, diante desse cenário, indiscutível que os acusados Oilson, Charlane e Rafael, receberam, transportaram e ocultaram, o automóvel, bem como que apenas os denunciados Oilson e Charlane, receberam, transportaram e ocultaram a impressora e netbook. Portanto, a conduta dos agentes é típica, preenche os requisitos do tipo, bem como dois de seus verbos reitores, quais sejam, receber (obter), transportar (levar consigo) e ocultar (dissimular a posse, impedindo ou dificultando o encontro da coisa), não havendo alternativa, senão a condenação.

(...).”
Acresço.
A prova, como visto, mostrou-se plenamente apta ao decreto condenatório, firmada que está nas narrativas coerentes e convincentes dos policiais civis que realizaram a diligência, atestando que, na residência do apelante, encontraram o veículo que havia sido roubado da vítima Jandira e a impressora e o netbook furtados da casa da ofendida Rosimari, a denunciada Charlane tendo-lhes afirmado, na ocasião, que, por orientação do recorrente, guardara o veículo na garagem da casa e adquirira os outros bens de terceira pessoa.

O indigitado, como visto, negou ter receptado aqueles bens, assertiva que foi frontalmente contrariada pela prova angariada pela acusação, os bens tendo sido apreendidos em sua residência, os policiais civis que realizaram a diligência afirmando que a corré Charlene dissera que os guardara a pedido do apelante.

Bem verdade que, em pretório, a denunciada Charlene alterou substancialmente a versão que havia apresentado durante as investigações, quando confirmara que foi o acusado quem pediu para guardar a “res furtivae”.

Com efeito, passou a afirmar que, à época do fato, estava já separada do réu Oilson e que foi um rapaz de nome Olair quem lhe pediu para guardar o veículo, tendo decidido, então, para tanto, usar a cada do réu, que estava preso.

Chama a atenção, contudo, que a denunciada não chegou a fornecer subsídios que permitissem a identificação dessa pessoa, inclusive nem mesmo a indicando para ser inquirida, em pretório.

Também afirmou que o codinome “Bobo” que consta na agenda de seu telefone e do qual foram degravadas as mensagens de whatshap era de Olair.

Ocorre que o teor dessas conversas é incompatível com a versão que trouxe em pretório, alinhando-se, ao contrário, com o que dissera durante as investigações, quando afirmara que o apelante é quem lhe teria pedido tal favor.

Com efeito, em certo trecho consta o seguinte:

“- Pq tirar o cadiado ... Quem vai vim aqui ... Me fala

- Sebo

Ta vindo com uma camionete

- Vem fzer o que essas horas

Hummmm me explica direito

- Que eu te falei

Do brk

Aquelw

- Vc ta loko

Vaiiiii”.
Do conteúdo da conversa o que se infere é que a acusada estava já na casa do denunciado quando foi surpreendida com a ordem de franquear a entrada de terceira pessoa, que chegaria com a caminhonete, o que de acordo com o que disse na polícia, quando afirmou que morava com o réu e que ele pediu para que guardasse o veículo na garagem, não sendo compatível com a versão trazida no contraditório, de que previamente teria acertado guardar o automóvel dirigindo-se, então, para a casa do acusado, para tanto.

De sorte que a ordem somente pode ter partido do acusado e não de terceira pessoa, a prova, inclusive, sendo sobeja nesse sentido.

Não desmerece tal conclusão o fato de que, dos seis aparelhos de telefone celular apreendidos na cela do acusado (fls. 136/145), nenhum possuía ligações recebidas ou feitas para aquele apreendido com a ré Charlene e que restou periciado.

Ao que consta, a perícia foi dificultada pelo fato de que os aparelhos estavam desprovidos de chip.

Ainda que assim não o fosse, nada obstava que, entre a apreensão do aparelho utilizado pela acusada Charlene, o acusado Oilson tivesse se desfeito do seu, adquirindo outro, justamente, para impossibilitar eventual ligação sua com o fato.

Veja-se que a apreensão do telefone celular da imputada foi em 28/10/2016 (fl. 07), e, os da cela onde estava o denunciado, somente em 07/11/2016.

Indubitável, assim, que foi mesmo o denunciado que organizou toda a ação que resultou na receptação dos bens, por sua companheira, em conluio, tanto que, nas conversas degravadas, diz ele: “Quando o piá trose a camionete lá é pra nois ganhar um dinheiro” (fl. 92).

No mais, é cediço, para a configuração do crime de receptação dolosa, necessário que a acusação demonstre a prática de um dos verbos nucleares do tipo, isto é, ter o imputado recebido, adquirido, transportado, conduzido ou ocultado; e concomitantemente, que se trate de coisa que sabe ser produto de crime, não bastando somente a comprovação da existência de delito antecedente. 

O tipo subjetivo, segundo Celso Delmanto, “Tanto na receptação própria como na imprópria (1ª e 2ª partes do caput) é o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de adquirir, receber ou ocultar ou influir, sabendo tratar-se de produto de crime. Não basta o dolo eventual, sendo indispensável o dolo direto: que o agente saiba (tinha ciência, certeza) de que se trata de produto de crime.” (in Código Penal Comentado, ed. Renovar, 3ª edição, p. 328).

O dolo de receptação, assim, é de difícil comprovação, justamente por se tratar de elemento subjetivo do tipo, de difícil percepção.

No entanto, se o agente, surpreendido na posse de bem de procedência ilícita, alegar desconhecimento da origem espúria daquele, instaura-se a dúvida, que só pode ser dirimida a partir do exame criterioso de todas as circunstâncias que envolvem os fatos.

Veja-se, a respeito, o seguinte julgado do E. STJ:
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO DOLOSA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA DE CONDUTAS. CONCURSO MATERIAL. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A jurisprudência desta Corte admite a revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados no decisório recorrido, não se caracterizando o vedado reexame do material de conhecimento. 2. Caso o agente adquira a arma sabendo ser ela fruto de um delito, estará cometendo um crime contra o patrimônio no momento em que se apoderar da res. Se depois mantiver consigo a arma, circulando com a mesma ou mantendo-a guardada, estará cometendo o delito de porte ou posse ilegal (os quais possuem uma objetividade jurídica diversa e momentos consumativos ulteriores). 3. Na receptação, sabe-se que o dolo, consistente na prévia ciência da origem ilícita do bem, é de difícil comprovação, porque estágio meramente subjetivo do comportamento, devendo ser apurado das demais circunstâncias que cercam o fato e da própria conduta do agente. No caso, ambos estão a evidenciar a prévia ciência da origem criminosa por parte do recorrido. Se a numeração estava raspada quando da apreensão da arma, ou o acusado já recebeu o revólver nesse estado, o que permitiria afirmar que tinha ciência da sua origem ilícita, pois é certo que quem recebe arma com numeração raspada tem ciência da sua origem ilícita, ou o próprio acusado raspou a numeração, o que faz com que também se possa afirmar que conhecia a origem ilícita do revólver quando recebeu, tanto que queria apagar a numeração original, para evitar futura identificação da arma. 4. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no REsp 908.826/RS, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 30/10/2008, DJe 17/11/2008)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO DOLOSA. NULIDADE DO ACÓRDÃO NÃO EVIDENCIADA. SUPOSTA  CARÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DOLO DIRETO DO RÉU. INVERSÃO DO ÔNUS  DA  PROVA.  ART.  156  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO.  1.  Esta  Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação  no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso  legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o não conhecimento  da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  2.  Na razões recursais,  a  defesa  limitou-se  a  pugnar  pelo reconhecimento da ausência de dolo direto, o que implicaria absolvição por carência de provas,  sem  que  tenha sido deduzido pedido de desclassificação da conduta  para  a  modalidade tentada. Tal fundamento, por certo, foi rechaçado  na  decisão colegiada, que entendeu ter havido a inversão do  ônus  probatório,  porquanto  o réu foi surpreendido em poder do produto  do  crime,  tendo a defesa deixado de demonstrar a natureza lícita  da res ou, ainda, que o agente desconhecia que a coisa havia sido obtida por meio criminoso. Nesse  passo, não há se falar em carência de fundamentação idônea e, por  consectário,  em nulidade do acórdão proferido no julgamento do apelo  defensivo.  3.  A conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia  com  a  jurisprudência  consolidada desta Corte, segundo a qual,  no  crime  de  receptação, se o bem houver sido apreendido em poder  do  paciente,  caberia  à  defesa  apresentar prova acerca da origem  lícita  do  bem  ou  de  sua  conduta culposa, nos termos do disposto  no  art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova. 4.  Se  as  instâncias ordinárias, com esteio nos elementos de prova amealhados   no   curso   na   instrução   penal,   concluíram  pela materialidade  e autoria delitivas, a pretensão de absolvição do réu ou  de desclassificação da conduta para sua forma culposa demandaria reexame  do acervo fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com via do writ. Precedentes. 5.  O  simples  fato  de  o  agente  ter  pago pelo bem não afasta a tipicidade  do  crime  de  receptação,  pois,  tratando-se  de crime plurissubsistente,  em  sua  modalidade  adquirir, a obtenção do bem pode  se  dar  de  forma  gratuita  ou  onerosa.  6.  Nos  termos do reconhecido  nos  autos,  o  paciente  dedica-se à compra e venda de veículos  e,  portanto,  a  natureza  da  atividade  laboral por ele exercida  denotaria,  em princípio, a prática do crime de receptação qualificada,  ao  qual  é  imposta  pena  bastante  superior  àquela aplicada  na  modalidade  simples,  dado  o maior grau de censura do comportamento. 7. Habeas corpus não conhecido. (HC 388.640/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017)

Não se trata de presunção de culpa.

A apreensão do bem em poder do agente, é circunstância que gera presunção de autoria, provocando a inversão do onus probandi, cumprindo a ele demonstrar a licitude da posse sobre o bem.

A necessidade de justificação da posse, pelo acusado, decorre da própria natureza do crime, que exige, à sua configuração, a ciência da origem ilícita, questão atinente ao psiquismo do indivíduo, inexistindo, com tal entendimento, afronta a quaisquer dispositivos de ordem constitucional. 
Na espécie, ainda que o denunciado não tivesse sido flagrado, propriamente, na posse do veículo e dos outros bens referidos, fato é que estavam em sua residência, sem que tivesse apresentado justificativa idônea, para tanto, aplicando-se-lhe, então, o mesmo raciocínio supra expressado, até mesmo porque, como visto, agiu em conluio com a corré. 

Desse modo, as próprias circunstâncias do caso são indicadoras da autoria e do dolo de receptação, considerando que o veículo e os demais bens foram apreendidos na residência do acusado Oilson, sem que houvesse justificativa plausível para tanto, as conversas degravadas do telefone da ré Charlene confirmando a versão trazida pelas testemunhas, policiais civis responsáveis pela diligência, de que ela teria dito que atendeu a pedido do apelante.

E, ao que se infere da prova, os bens foram receptados em momentos diversos, a própria acusada Charlane tendo dito, em pretório, que o denunciado pediu-lhe para guardar o veículo, que seria trazido por terceira pessoa, e, durante as investigações, tendo detalhado que a impressora e o notebook “foram adquiridos por Oilson dentro da cadeia e a depoente foi buscar na casa da mãe do preso que vendeu, na Bom Jesus ...” (fl. 18).

Adequado, assim, o reconhecimento do crime continuado.
Nesse cenário, a condenação era de rigor, não merecendo reparos.

PENA. DOSIMETRIA.

A sentenciante, emprestando nota negativa às vetoriais antecedentes e conduta social, fixou a pena-base em 1 ano e 6 meses de reclusão.

Realmente, conforme certidão de fls. 276/279, trata-se de indivíduo quadruplamente reincidente, por 1 das condenações, inclusive, específico, nada obstando que 1 delas fosse reservada, como agravante, para a 2ª fase da dosimetria e, as demais, valoradas nesta 1ª etapa, ao incremento da basilar, bem como registra 1 processo-crime em andamento, por homicídio tentado, praticado antes do presente, sendo indubitável que portador de maus antecedentes.

A conduta social, contudo, não foi desabonada nos autos, lembrando que essa circunstância judicial diz com o papel que o imputado exerce em sociedade, se trabalha, estuda, tem família etc., não servindo o “vasto envolvimento com a justiça criminal” à valoração negativa da vetorial, devendo ser afastado o tom desfavorável, portanto.

Não obstante, ainda que afastada a nota negativa emprestada à conduta social, tenho que tão só a remanescente – antecedentes –, por sua envergadura, justifica plenamente a manutenção da pena-base em 1 ano e 6 meses.

Na 2ª fase, tímido o incremento da pena em 3 meses, pela agravante da reincidência, notadamente porque específica.

A provisória do acusado Oilson ficou, assim, em 1 ano e 9 meses, que, exasperada em 1/6, pela continuidade delitiva, restou definitivada em 2 anos e 15 dias de reclusão.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRAUITA. MULTA. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

Por derradeiro, a defesa do apelante foi patrocinada por defensor constituído, durante todo o processo, inclusive agora na fase recursal,  não havendo, nos autos, qualquer indicação de que não tenha condições de arcar com as custas do processo, sem prejuízo de sua própria manutenção ou de sua família.

De forma que vai indeferido o pleito de concessão de assistência judiciária gratuita. 

Inviável, por outro turno, a exclusão da pecuniária imposta, por tratar-se de pena cumulativa, prevista expressamente em lei, de aplicação cogente.

Eventual impossibilidade de pagamento, pelo invocado estado de pobreza, deve ser alegada no juízo da execução, não competindo a análise ao juízo do conhecimento, até porque as condições financeiras do acusado poderão ser alteradas até o momento da efetiva execução da pena de multa. 

Vale ainda reforçar que a execução da pena de multa, como dívida de valor, não fere o princípio da intranscendência da pena – art. 5º, XLV da CF.

Segundo leciona Fernando Capez
 “Multa... Princípio da personalidade da pena (CF, art. 5º, XLV): A CF, em seu art. 5º, XLV, é expressa ao determinar que nenhuma pena passará da pessoa do condenado. Assim, a obrigação do pagamento da pena não se transmite aos herdeiros do condenado.”

Preservado, assim, o caráter pessoal da multa, inexistindo infringência a qualquer preceito de ordem constitucional.

A inviabilidade de isenção da pena multa não significa dizer que o Estado não se compadeça com eventual ausência de recursos do apenado, não havendo que se falar em inocuidade da reprimenda, como alegado pela defesa.

A essa situação, a previsão do art. 50 do CP e art. 169 da Lei de Execução Penal, que permitem o pagamento da multa em prestações mensais, iguais e sucessivas, preservando, assim, os recursos indispensáveis ao sustento do condenado e de sua família.

Por todos esses motivos, inviável o afastamento requerido, por ausência de previsão legal.
Ante o exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO APELO. 
Des.ª Isabel de Borba Lucas (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70075126854, Comarca de Passo Fundo: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANA CRISTINA FRIGHETTO CROSSI
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